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Seção VII
Do Cancelamento e Exclusão

Art. 32. No SEI, poderão ser cancelados ou excluídos na
Unidade possuidora do processo eletrônico:

I - documentos sem assinatura; e

II - documentos assinados, mediante justificativa e autori-
zação da autoridade competente, responsável pela unidade.

Art. 33. Todos os cancelamentos e exclusões serão regis-
trados no sistema com os dados do responsável pela ação.

Art. 34. É vedada a exclusão e cancelamento de documentos
assinados por outras unidades.

Capítulo VI
DA ASSINATURA ELETRÔNICA

Art. 35. Os documentos eletrônicos produzidos e geridos no
âmbito do SEI terão garantia de autoria, autenticidade e integridade
asseguradas, mediante utilização de assinatura eletrônica.

§ 1º O uso da assinatura digital é obrigatório para assinatura
de atos de conteúdo decisório ou destinados a público externo ao GSI,
adotando-se nos demais casos a modalidade de assinatura cadastrada.

§ 2º A assinatura digital e a assinatura cadastrada são de uso
pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade do titular sua guar-
da e sigilo.

Art. 36. A prática de atos assinados eletronicamente im-
portará aceitação das normas regulamentares sobre o assunto e da
responsabilidade do usuário pela utilização indevida de sua assinatura
eletrônica.

Capítulo VII
DAS CATEGORIAS DE ACESSO

Art. 37. Os procedimentos relativos à disponibilização, à
classificação, ao tratamento e à gestão da informação de natureza
restrita e sigilosa, no âmbito do GSI, obedecerão às disposições con-
tidas em legislação específica.

Art. 38. Os processos e documentos classificados com o
nível de acesso público poderão ser visualizados por todos os usuá-
rios internos e colaboradores.

§ 1º Quando tramitado para uma unidade específica, o acesso ime-
diato ao processo no SEI ficará limitado aos usuários daquela unidade.

§ 2º O disposto no § 1º não impede a disponibilização ou a
tramitação do processo para consulta dos demais usuários internos,
mediante solicitação simples.

Art. 39. Será classificado como restrito o acesso:

I - a documentos preparatórios; e

II - às informações pessoais.

Parágrafo único. Os acessos a documento preparatório ou
informação nele contida, utilizados como fundamento de tomada de
decisão ou de ato administrativo, serão assegurados a partir da edição
do ato ou decisão.

Art. 40. Serão classificados como sigilosos os documentos
submetidos temporariamente à restrição de acesso público em razão
de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Es-
tado, e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo.

Parágrafo único. O acesso aos documentos classificados co-
mo sigilosos será limitado a usuários com credencial de acesso.

Capítulo VIII
DOS PERFIS DE ACESSO

Art. 41. Caberá ao Grupo de Gestão do SEI definir os perfis
de acesso ao SEI, assim como suas funcionalidades.

Art. 42. O SEI estará disponível no GSI com, no mínimo, os
seguintes perfis e funcionalidades:

I - Administrador: designado pelo Secretário-Executivo do
GSI, com finalidade de gerenciamento do sistema, com atribuições de
concessão de acesso aos demais perfis;

II - Básico: destinado à criação, instrução e tramitação de
processos, bem como produção e assinatura de documentos;

III - Apoio: destinado à criação, instrução e tramitação de
processos; e produção de documentos; e

IV - Consulta: limitado à consulta e leitura dos documentos.

Parágrafo único. Os perfis e suas funcionalidades podem ser
mudados a qualquer tempo, conforme a necessidade de cada unidade
e usuário interno, desde que em consonância com esta Portaria.

Art. 43. Um usuário poderá estar associado a mais de uma
unidade no SEI, desde que a autoridade competente da outra unidade
solicite sua inclusão.

Art. 44. A realocação de usuário em nova unidade implicará
na perda de seus acessos.

Parágrafo único. É de responsabilidade da autoridade com-
petente da nova unidade solicitar acesso compatível com as novas
atribuições do usuário.

Capítulo IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45. O uso inadequado do SEI fica sujeito à apuração de
responsabilidade, na forma da legislação em vigor.

Art. 46. A partir de 6 de abril de 2015, todas as comu-
nicações de atos processuais em trâmite no GSI serão efetuadas por
meio eletrônico.

Parágrafo único. A continuidade da comunicação por meio
físico, após o prazo do caput, só será admitida quando tratar de ato
processual de inequívoco interesse do GSI, ou na impossibilidade de
ser realizada por meio eletrônico.

Art. 47. A partir da data definida no Art. 46, as unidades
administrativas do GSI deverão efetuar:

I - a autuação de novos processos, exclusivamente, em meio
eletrônico; e

II - a digitalização de processos antigos, após a implemen-
tação do SEI/GSI, no momento da primeira movimentação realizada
ou quando inseridos ou gerados novos documentos.

Art. 48. No prazo de 8 (oito) dias, a contar da vigência desta
Portaria, o Secretário-Executivo do GSI designará os integrantes do
Grupo de Gestão do SEI.

Parágrafo único. O Grupo de Gestão do SEI será constituído
por um representante de cada Unidade do GSI e coordenado pela
Secretaria Executiva.

Art. 49. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ELITO CARVALHO SIQUEIRA

PORTARIA No- 11, DE 30 DE MARÇO DE 2015

Dispõe sobre os procedimentos de assina-
tura eletrônica e assinatura digital em pro-
cessos e arquivos eletrônicos do Sistema
Eletrônico de Informações, no âmbito do
Gabinete de Segurança Institucional.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, de acordo com a Portaria nº 9, de 30 de março de
2015 e no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos de assinatura eletrônica
e assinatura digital de documentos pelo Sistema Eletrônico de In-
formações - SEI no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional -
GSI, conforme definido a seguir:

Art. 2º O uso de meio eletrônico na tramitação de docu-
mentos ostensivos será admitido nos termos desta Portaria.

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Portaria, de forma indistinta,
aos documentos eletrônicos produzidos pelo SEI, no âmbito do GSI.

§ 2º Para o disposto nesta Portaria, consideram-se os se-
guintes termos e definições:

I - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou
tráfego de documentos e arquivos digitais;

II - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à
distância com a utilização de redes de comunicação; e

III - assinatura eletrônica: é o registro realizado eletroni-
camente, por usuário identificado de modo inequívoco com vistas a
firmar documentos, e se dará pelas seguintes formas:

a) assinatura digital: baseada em certificado digital emitido
por autoridade certificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileiras - ICP-Brasil; e

b) assinatura cadastrada: mediante prévio credenciamento de
acesso de usuário, com fornecimento de login e senha.

Art. 3º Os documentos eletrônicos produzidos, geridos e tra-
mitados no âmbito do SEI terão garantia de autoria, autenticidade e
integridade asseguradas, mediante utilização de assinatura eletrônica.

Parágrafo único. A assinatura digital e a assinatura cadas-
trada são de uso pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade
do titular sua guarda e sigilo.

Art. 4º A prática de atos assinados eletronicamente importará
na aceitação das normas regulamentares sobre o assunto e da res-
ponsabilidade do usuário pela utilização indevida de sua assinatura
eletrônica.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ELITO CARVALHO SIQUEIRA

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 84, DE 30 DE MARÇO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II e
tendo em vista o disposto no art. 17, §1, inciso XV da lei 12.815, de
5 de junho de 2013 e na Portaria SEP nº 121, de 13 de maio de 2009,
resolve:

Art. 1º Fica prorrogado, até 14 de maio de 2015, o prazo
contido no art. 10 da Portaria nº 350, de 1º de outubro de 2014, para
conclusão dos trabalhos de elaboração e aprovação do Regimento
Interno da unidade administrativa.

Art. 2º Fica revogada a Portaria SEP nº 436, de 23 de
dezembro de 2014.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDINHO ARAÚJO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 4.028, DE 27 DE MARÇO DE 2015

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento Interno,
à vista dos elementos constantes do processo no 50303.000678/2014-
61, considerando o que foi deliberado pela Diretoria Colegiada em
suas 374ª e 380ª Reuniões Ordinárias, realizadas, respectivamente, em
13 de novembro de 2014 e 13 de março de 2015, resolve:

Art. 1º Aplicar a penalidade de multa pecuniária à empresa
Santos Brasil Participações S.A., CNPJ nº 02.762.121/0002-87, no
valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), na forma do art. 78-A, inciso II,
da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, pela prática da infração
tipificada no inciso XXXVIII do art. 32 da norma aprovada pela
Resolução nº 3.274-ANTAQ, de 6 de fevereiro2014.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO No- 4.029, DE 27 DE MARÇO DE 2015

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento Interno,
à vista dos elementos constantes do processo no 50305.001179/2013-
99, considerando o que foi deliberado pela Diretoria Colegiada em
suas 375ª e 380ª Reuniões Ordinárias, realizadas, respectivamente, em
27 de novembro de 2014 e 13 de março de 2015, resolve:

Art. 1º Aplicar a penalidade de multa pecuniária à Companhia
Docas de Santana - CDSA, CNPJ nº 04.756.826/0001-36, no valor total
de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), na forma do art. 78-A, inciso
II, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, pela prática da infração
tipificada no inciso LI do art. 13 da norma aprovada pela Resolução nº
858-ANTAQ, de 23 de agosto de 2007, à época em vigor.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO No- 4.030, DE 27 DE MARÇO DE 2015

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 54, do Regimento Interno,
à vista dos elementos constantes do processo no 50304.001404/2013-
05, considerando o que foi deliberado pela Diretoria Colegiada em
suas 374ª e 380ª Reuniões Ordinárias, realizadas, respectivamente, em
13 de novembro de 2014 e 13 de março de 2015, resolve:
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